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A
medicina acadêmica praticada

no Império brasileiro era cien-

tífica? Se não, em que momen-

to o saber médico oficial entrou em

sintonia com o conhecimento difundido

pelas instituições médicas europeias con-

temporâneas? A resposta a essa ques-

tão tem dividido os estudiosos da cultura

médica oitocentista.

Muitos historiadores têm afirmado, cate-

goricamente, a inexistência de qualquer

perspectiva científica na abordagem dos

assuntos pertinentes ao campo de atuação

dos médicos clínicos ou higienistas no pe-
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ríodo imperial. O autor da obra mais

abrangente dedicada ao estudo da medici-

na no Império classificou-a como pré-cien-

tífica.1 Para a maioria dos especialistas, foi

apenas com a institucionalização da medi-

cina bacteriológica pastoriana, no início do

período republicano, que o saber médico

alcançou o estatuto epistêmico comum às

demais ciências.2

Uma vertente interpretativa assevera

que a prevalência de uma matriz cultu-

ral ibérica, reforçada pelo ecletismo

espiritualista da filosofia francesa, ema-

nado dos cursos jurídicos, marcaria o

compasso da educação superior até a

década de 1870. A partir de então, o

famoso  “bando  de  novas  ide ias ”

cientificistas, a que se referiu Sílvio

Romero, colidiria com o estilo anticien-

tífico, beletrista e bacharelesco cultuado

nas academias imperiais, fazendo implo-

dir o amálgama de preconceitos difusos

que entorpecia a cultura médica brasi-

leira. Outros estudiosos admitem, entre-

tanto, que alguns argumentos científicos

foram utilizados na formulação de um

ideário higienista, desde os primórdios

do século XIX. Mas tais argumentos teri-

am, antes, um uso meramente ideológi-

co, copiados ou adaptados de compên-

dios médicos europeus. Em conjunto,

eles serviriam apenas para legitimar a

implantação da ordem burguesa contra

Propaganda de serviços médicos oferecidos pelo dr. Julio Brandão
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os costumes da antiga sociedade patri-

arcal ao estabelecer as bases de um po-

der médico voltado tanto para erigir nor-

mas disciplinares, como para justificar as

ações truculentas que almejavam o con-

trole das chamadas “classes perigosas”.

A suposição de que o saber médico aca-

dêmico não tinha fundamentação cientí-

fica, nem era controlado e validado pe-

los critérios vigentes de cientificidade,

levou uma boa parte dos intérpretes da

medicina oitocentista a apostar numa

explicação heterônoma de seu processo

de institucionalização. Se os médicos não

possuíam um critério científico que pu-

desse servir para balizar suas ações no

campo da terapêutica e da saúde públi-

ca, o que decidiria sobre sua prática?

Para boa parte dos historiadores a res-

posta encontrada soou como um anáte-

ma àquele peculiar grupo social, inscrito

na ordem senhorial escravocrata, que se

distinguia pelo uso da bengala com castão

de ouro e um anel de esmeralda: eles

simplesmente conspiravam a favor das

elites, contra as massas subalternas. A

higiene não passaria de uma estratégia

biopolítica de controle social.

Outros historiadores, sem romper neces-

sariamente com a interpretação cen-

trada na noção foucauldiana de medi-

calização da sociedade, rejeitaram a

imagem dicotômica herdada da retórica

elaborada pelos intelectuais da Primei-

ra República.3 Esses últimos esforçaram-

se por empurrar o Império no sentido

da Colônia, e produziram um discurso

pautado pelo tema do progresso que in-

sistia na ideia da ruptura inaugurada

pelas instituições científicas republica-

nas ,  es tas  mo ldadas  pe lo  idea l

civilizatório da belle époque.4

Para nós, a discussão sobre a cienti-

ficidade da medicina imperial é uma ques-

tão mal posée. Como tem observado a

moderna historiografia das ciências, não

podemos tomar os conceitos e parâ-

metros metodológicos hoje vigentes em

determinado campo de conhecimento e

usá-los como critério para avaliar a ciên-

cia do passado, como se tratasse de um

certificado de conformidade trans-históri-

co.5 Os diferentes saberes inaugurados a

partir da chamada revolução científica, e

as dinâmicas de pesquisa, por eles impul-

sionadas, não só possuíam ambições

epistemológicas distintas, como estiveram

sujeitas ao movimento típico do processo

de modernização, em que pessoas, coi-

sas, instituições e ambientes que foram

inovadores e de vanguarda em dado mo-

mento histórico se tornaram retrógrados

e obsoletos no momento seguinte.6

Pretendemos, assim, rever as interpre-

tações anteriores, chamando a atenção

especificamente para as atividades cien-

tíficas desempenhadas pelas elites mé-

dicas imperiais, antes do advento da con-

cepção parasitológica das doenças tropi-

cais, propugnada pelos adeptos da teo-

ria bacteriológica de Pasteur. Como pro-

curaremos sublinhar, são inúmeras as evi-

dências de que os médicos formados pe-

las escolas médicas do Rio de Janeiro e
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de Salvador despenderam grandes esfor-

ços no necessário trabalho de inovação

científica nos campos do diagnóstico, da

terapêutica, na identificação dos agentes

deletérios ambientais que se acreditava

estarem implicados na produção das do-

enças próprias ao nosso clima. Do mes-

mo modo, empenharam-se na adequação

das medidas profiláticas propugnadas

pela higiene à realidade do império tro-

pical. E fizeram-no não apenas institu-

cionalizando a pesquisa clínica e higienis-

ta, mas também assimilando seletiva-

mente alguns ramos das ciências natu-

rais – a botânica, a meteorologia, a cli-

matologia, a geologia, a topografia – de

cujo conhecimento eles dependiam para

levar a cabo a agenda de pesquisas so-

bre a patologia brasileira proposta inici-

almente pelo grupo que criou a Acade-

mia Imperial de Medicina, em 1829.

Os historiadores que estudaram a organi-

zação do espaço urbano no período que se

segue à vinda da Corte portuguesa para a

cidade do Rio de Janeiro ressaltam a im-

portância da medicina higienista no proces-

so de normatização e ordenação das rela-

ções sociais herdadas do período colonial.

Numa sociedade até então sujeita às hie-

rarquias privadas, com o poder reparti-

do entre quadrilheiros, alcaides, juízes

de paz, almotaceres e capitães-mores, as

diferentes fronteiras entre o lícito e o ilí-

cito, entre a conduta certa e a errada,

entre o moral e o imoral foram contras-

tadas com um princípio organizador co-

mum: as leis da higiene.7

Essa nova disciplina, que alcançara na

França pós-revolucionária um status de

vanguarda na grade curricular e na orga-

nização dos serviços de saúde, tinha

raízes no movimento vitalista e anti-

mecanicista que se alastrara no ambien-

te médico europeu, por oposição ao

cartesianismo médico hegemônico e pre-

sente, por exemplo, nos estatutos da

Universidade de Coimbra.8 Embora al-

guns dos seus principais formuladores,

como J. G. Cabanis, J. N. Hallé, Ph. Pinel

e X. Bichat,  possuíssem uma visão

monista e materialista, sua abordagem

holista que concebia uma íntima relação

entre domínios do físico, do mental e do

passional, presentes na experiência hu-

mana, era herdeira de uma antropologia

vitalista animista.9 Seus postulados em-

purravam a medicina em direção à socie-

dade, por sua própria lógica interna, tan-

to quanto por qualquer outra intenção

abertamente ideológica ou política.

Segundo os higienistas, o “reino social”

participaria da mesma legalidade comum

à natureza. A cidade, metamorfoseada

em “corpo social”, pôde ser descrita se-

gundo um modelo organicista, no qual as

partes constitutivas deveriam tornar-se

reciprocamente funcionais. Nas faculda-

des de medicina, grande parte das teses

de formatura tematizam o espaço públi-

co, diagnosticando o mosaico de interes-

ses privados e corporativos como respon-

sável pelas doenças reinantes. A pro-

filaxia proposta indicava a necessidade

de uma renovação dos costumes e hábi-
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tos herdados e uma política escla-recida.

Ao contrário da literatura veiculada nos

periódicos médicos da época, não se deve

procurar nesses trabalhos nem originali-

dade, nem independência intelectual. Tra-

ta-se de um exercício de bom senso e de

demonstração de que eles dominam bem

sua arte, conhecem bem os cânones de

sua ciência e estão acompanhando as

novidades sancionadas pela congregação

das faculdades.10

De fato, a higiene forneceu a sintaxe que

permitiria apreender e pensar, em termos

científicos, os inúmeros conflitos étnicos,

políticos e sociais, ligados à lógica de or-

ganização senhorial do espaço urbano.

Trata-se, portanto, de uma falácia, o cará-

ter supostamente ornamental de institui-

ções médicas, como as faculdades de Me-

dicina do Rio de Janeiro e Bahia, a Acade-

mia Imperial de Medicina (AIM) e dezenas

de periódicos médicos publicados em di-

versas províncias. Tais instituições estive-

ram implicadas na produção e revisão dos

conhecimentos científicos, sobre o vasto

campo de problemas relacionado com a

saúde pública e privada dos habitantes do

Império. Assim, no lugar das interpretações

que dão prioridade ao viés estrutural-fun-

cional do processo de produção do conhe-

cimento médico, forjando a consciência

médica “de fora”, procuraremos sublinhar

as dinâmicas socioprofissionais voltadas

para produzir, validar e controlar o saber

médico, segundo as mesmas regras de

cientificidade abraçadas pelas tradições hi-

gienista e anatomoclínica internacionais.

Podemos formular nosso argumento nos

seguintes termos. Dando suporte ao dis-

curso, construído pelos médicos brasilei-

ros do período imperial, sobre os senti-

dos de suas múltiplas ações profissionais,

havia um fundo de opiniões comuns, uma

constelação de crenças, valores e técni-

cas interiorizadas durante o processo de

formação, às quais designaremos de doxa

clínica e higienista. Ao compartilharem

com os colegas europeus uma noção de

doença inextricavelmente ligada ao meio

ambiente, eles reivindicavam uma con-

cepção par t i cu la r i s ta ,  em te rmos

territoriais e climático-telúricos, do conhe-

cimento médico. Contraditoriamente,

essa irredutibilidade do saber médico

local baseava-se no pressuposto da uni-

versalidade dos princípios da anatomia,

da química, da física ou da fisiologia. Esse

saber médico, que corroborava uma pa-

tologia ambientalista, aparecia como ins-

crito na natureza das coisas, isto é, como

o limite imposto de qualquer reflexão so-

bre etiologia ou patogenia. Era com base

na detenção especial desse saber abs-

trato que esse grupo social pleiteava uma

jurisdição formal e exclusiva sobre a for-

mação e o exercício da medicina em ba-

ses territoriais, confrontando-se tanto

com o saber médico gerado em outras

regiões, quanto com outras categorias de

curadores aos quais denominar iam

charlatães.

No período que estamos estudando, a pro-

dução e o controle de conhecimentos so-

bre diagnóstico e terapêutica, profilaxia ou
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etiologia das doenças seguiam formas es-

tritas de controle profissional. Portanto, o

que credenciava uma opinião ou testemu-

nho era a habilidade em atuar de acordo

com os protocolos científicos em vigor, isto

é, conforme certas regras de “etiqueta ci-

entífica”. Essas regras, definidas inicial-

mente no âmbito da anatomoclínica e da

hig iene,  t inham como suporte um

paradigma médico climatológico, uma

epistemologia sensualista e uma visão an-

tropológica que incorporava o físico e o

moral.11 Foi em torno dessas regras que

se desenvolveu grande parte das contro-

vérsias científicas. Elas também definiam

as condições da prova e, portanto, servi-

am como critério epistemológico para jul-

gar os veredictos médicos.

Ao contrário do que veio a se afirmar

já em fins do século XIX, isto é, em ple-

na  v i gênc ia  do  pa rad igma méd ico

pastoriano, a relação homem–doença–

clima era uma equação teoricamente

muito complexa e sofisticada do ponto

de vista do debate metodológico. Às

controvérsias científicas da época não

faltava base empírica. Com a maior pre-

cisão que a estatística médica empres-

tou aos trabalhos de topografia médi-

ca, e com a disseminação do protocolo

anatomoclínico, cada um destes termos

pe rde r i a  e s t ab i l i dade  semân t i ca .

Poligenistas e monogenistas discorda-

vam sobre a unidade da espécie huma-

na, mas mesmos entre os monogenistas

variava boa parte dos atributos que im-

putavam às raças. A etiologia das do-

enças endêmicas e epidêmicas tornou-

se objeto de infindáveis querelas no

campo da climatologia médica. A noção

de clima tropical, como configuração

meteorológica estável e válida para a

imensa região do globo compreendida

entre os trópicos, foi sendo paulatina-

mente redefinida. E os médicos brasi-

leiros contribuíram decisivamente no

desenrolar desse debate internacional.12

Reprodução de anúncio de jornal em que se oferecia
o serviço de orações para benzer as casas contra epidemias
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A PRODUÇÃO CIENTÍFICA DA

MEDICINA ACADÊMICA

A
organização profissional e a

regulamentação do ensino da

medicina no Brasil, como ati-

vidade diversa da praticada por barbei-

ros, sangradores, práticos e curandeiros,

começou apenas no século XIX, com a

chegada da corte portuguesa à cidade do

Rio de Janeiro. Nessa ocasião, o prínci-

pe regente criou dois cursos de cirurgia

e anatomia nos hospitais militares de Sal-

vador e Rio de Janeiro (1808), pondo

término à era dos físicos e cirurgiões for-

mados exclusivamente na Europa. Inicia-

va-se, assim, uma forte tradição clínica

marcada pela figura do médico de famí-

lia que atuava, ora como clínico, ora

como cirurgião, ora como conselheiro hi-

gienista. Em 1832, as Academias Médi-

co-cirúrgicas foram transformadas em

Faculdades de Medicina do Rio de Janei-

ro e da Bahia. O mesmo decreto insti-

tuía os cursos de medicina, de farmácia

e de partos. O figurino das novas facul-

dades seguia o modelo francês, confor-

me orientação da Sociedade de Medicina

do Rio de Janeiro, criada em 1929, e

embrião da Academia Imperial de Medi-

cina, oficializada em 1835.

Quando a Sociedade de Medicina foi cria-

da, a higiene e a anatomoclínica passa-

ram a dispor de uma trincheira estrategi-

camente orientada para enfraquecer a in-

fluência dos antigos cirurgiões portugue-

ses e daqueles formados nas escolas

médico-cirúrgicas da Corte e da Bahia. Nes-

se contexto, a anatomoclínica era prati-

camente toda a medicina, já que a fisio-

logia experimental de Claude Bernard

(1813-1878) e a patologia celular de

Rudolph Virchow (1821-1902), que viri-

am a produzir uma medicina de laborató-

rio, em oposição à medicina hospitalar,

eram disciplinas periféricas à prática mé-

dica e estavam apenas se esboçando no

horizonte da clínica.13 Nesse período, mar-

cado pela crença da dependência da pa-

tologia e da terapêutica médicas aos fato-

res climático-telúricos circunscritos ao

meio ambiente, a rejeição da herança

colonial da Fisicatura-mor e do legado de

informações médicas, mais ou menos

impressionistas, descritas pelos viajantes

naturalistas, impôs-se como pré-condição

à afirmação do novo ethos profissional.

Em torno da Academia de Medicina, uma

parcela da elite médica empenhou-se na

produção de um conhecimento original

sobre a patologia brasileira.

Desde sua criação, até meados do sécu-

lo, a Academia conseguiria monopolizar

duas importantes tarefas: ao mesmo tem-

po que se impusera como instrumento da

política imperial da saúde pública, torna-

ra-se o principal árbitro das inovações

médico-científicas, contribuindo tanto

para sancionar novas tecnologias em di-

agnóstico e terapêutica quanto novos con-

ceitos e teorias estritamente voltados

para o conhecimento da patologia brasi-

leira. Tal como a Academia de Medicina

de Paris, que lhe servira como figurino,

ela oferecia prêmios em competições
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anuais, coletava e examinava informa-

ções epidemiológicas, administrava a va-

cinação antivariólica, auxiliando o gover-

no em matéria de educação médica, po-

lícia higienista e saúde pública. A com-

paração entre as duas pode ser estendi-

da a alguns de seus êxitos e fracassos:

nas duas instituições, a produção, coor-

denação e arbitragem de um conhecimen-

to médico orientado para a saúde públi-

ca resultou na organização da profissão

médica em bases territoriais – bem mais

precária no caso brasileiro – visando

constituir uma rede de informações e

coletas, cujo conjunto deveria ser proces-

sado, analisado e eventualmente aplica-

do pelos acadêmicos. Consolidavam-se,

desse modo, as desigualdades regionais

em benefício das elites médicas da capi-

tal, beneficiárias diretas de sua proximi-

dade com as fontes de poder estatal;

ambas, por outro lado, sairiam igualmen-

te derrotadas em suas pretensões de

centralizar em suas mãos o poder de

polícia no campo da saúde.

Um corpo de modestos peritos seria útil

ao governo, enquanto outro, com exces-

sivas pretensões administrativas, pode-

ria se tornar um embaraço político. Os

acadêmicos, aqui e lá, queriam poderes

administrativos, mas só obtiveram um

papel consultivo. A criação de uma Junta

Central de Higiene Pública, em 1850, não

representou o ápice do poder político dos

higienistas brasileiros, como querem al-

guns historiadores. Além de esvaziar o

poder da Academia Imperial de Medici-

na, a criação daquele órgão subordinou

as ações oficiais no campo da saúde pú-

blica e polícia médica à pauta política e

administrativa mais geral, o que gerou

queixas e lamúrias por parte de acadê-

micos e da imprensa médica independen-

te, na Corte e na Bahia,14 que ecoaram

até as reformas do ensino médico e da

legislação sanitária, na década de 1880.

Nos trabalhos dos acadêmicos, publicados

no Propagador das Sciências Médicas, no

Diário de Saúde, no Semanário de Saúde

Pública e na Revista Médica Fluminense

– os dois últimos, órgãos da AIM – desta-

cava-se, como morbidade dominante da

patologia nacional, a febre palustre. Essa

convicção era fundada cientificamente,

segundo as regras de produção de fatos e

teorias compartilhadas no contexto da

experiência sociocognitiva da medicina

anatomoclínica e do paradigma ambien-

talista. Tal epistemologia pressupunha a

existência de instituições, como a Acade-

mia de Medicina, que regulavam uma prá-

tica coletiva, territorialmente delimitada,

na coleta de registros de observações clí-

nicas que compreendiam a descrição de

diagnósticos, etiologias e terapêuticas uti-

lizadas, e do exame anatomopatológico

pós-morte. Tal regime de produção de fa-

tos médico-científicos pressupunha o com-

promisso da corporação médica local na

produção de um conhecimento necessa-

riamente restrito à sua própria jurisdição

ambiental.

Outras endemias constatadas por aquele

corpo de profissionais seriam o reumatis-



R V O

Acervo, Rio de Janeiro, v. 22, no 1, p. 153-166, jan/jun 2009 - pág. 161

mo, a erisipela, o piã, a hidrocele, a lepra,

as hemorróidas, a hipoemia intertropical,

a elefantíase dos árabes, a hemato-

chyluria. Ao lado dessas endemias, algu-

mas epidemias tinham orientado os de-

bates nas suas sessões semanais: a gri-

pe, a sífilis, as bexigas, as doenças do

fígado, do coração e da pele, o sarampo,

a escarlatina, as febres tifóides, o tétano

e o escorbuto. A avaliação dos acadêmi-

cos, na primeira metade do oitocentos, era

a de que o país ostentava uma boa condi-

ção de salubridade.15

Querendo impor o monopólio da in-

terlocução sobre os problemas médicos

nacionais diante do governo imperial e

dos centros médico-científicos europeus,

a Academia esforçou-se em cumprir a ta-

refa de traduzir e atualizar a pauta higie-

nista e anatomoclínica europeia contem-

porânea, o que a tornaria intérprete legí-

tima da patologia brasileira. Diante das

questões consagradas pela geografia

médica16 naquela quadra, os médicos bra-

sileiros apresentaram respostas originais,

algumas das quais se opunham a velhos

estigmas raciais e climáticos. Além dis-

so, produziram uma avaliação positiva a

respeito da patologia nacional, onde não

teriam direito de domicílio algumas das

mais temidas enfermidades, como a fe-

bre amarela, a peste e o cólera.

Algumas dessas soluções originais foram

coligidas pelo médico e acadêmico Xavier

Sigaud, em seu livro Du climat et des

maladies du Brésil ou statistique médicale

de cette Empire, publicado em Paris, em

1844. Os acadêmicos imputavam ao ca-

lor e à umidade um papel preponderante,

dentre os fatores climático-telúricos na

patologia nacional, descrevendo sua ação

direta ou indireta – produção de miasmas

Hospital d. Pedro II, no Rio de Janeiro
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– na economia humana (patogenia) e for-

mas possíveis de evitar sua ação deletéria

(profilaxia). Entretanto, de acordo com o

consenso médico de então, na composição

dos estados mórbidos, os fatores morbí-

genos decisivos seriam ligados aos hábi-

tos higiênicos. Assim, os “primeiros agen-

tes da mortalidade” no Brasil seriam o “re-

gime alimentar” e o abuso do “ato vené-

reo”. Uma postura saudável centrada na

exclusão dessas causas predisponentes re-

dundaria em uma atenuação dos efeitos

das principais causas climáticas excitantes:

o calor, a umidade e os miasmas.17 Os aca-

dêmicos também apresentaram uma ava-

liação generosa sobre o problema da

aclimatação, ligada conjunturalmente à

grave questão da imigração europeia, apon-

tada por eminências políticas como a solu-

ção alternativa ao fim do tráfico negreiro

imposto pela Inglaterra.18 E fizeram-no,

condenando certos hábitos europeus im-

portados indiscriminadamente.

A apresentação de um receituário higiê-

nico adaptado às novas condições climá-

ticas, visando a um ajuste saudável, deve

ser interpretada como um trunfo a ser

creditado aos médicos nacionais, em seu

esforço de revisão dos tratados europeus

de patologia e higiene, e criação de uma

cultura médica local. Desse modo, tanto

o trabalho de revisão teórica, ligado ao

rebaixamento do papel dos agentes

meteorológicos e dos temperamentos na

hierarquia da produção de doenças, em

benefício dos hábitos, quanto a interpe-

lação desses mesmos hábitos seculares,

tais como os “banhos frios”, as “bebidas

alcoólicas”, o “uso do leite”, a “tendên-

cia de se seguir a moda de Paris ou de

Londres, contrária à sã higiene”, espe-

lhariam o esforço de adaptação da cultu-

ra médica nacional face à irredutibilidade

da patologia brasileira.19

Mencionaremos, por fim, um último exem-

plo de originalidade dos médicos brasilei-

ros da primeira metade do oitocentos di-

ante de crenças científicas consagradas

pela medicina europeia. Contrariando a

opinião de alguns confrades europeus, que

atribuiriam à “mistura das raças” a produ-

ção de novas doenças inexistentes na pa-

tologia europeia, a AIM asseverava que “as

doenças que cada uma das raças trouxe

ao país não teriam degenerado pela trans-

missão às outras raças”. Seriam idênticas

ao que eram três séculos antes “o piã,

importado da África, a sífilis dos indígenas

e a varíola da Europa”. Apenas à “nature-

za das localidades” e ao “regime das po-

pulações” poderia ser imputado “o segre-

do patológico do país”.20 Lembremos, po-

rém, que boa parte dessas crenças cientí-

ficas não era consensual, sendo objeto de

renhidas disputas entre os acadêmicos.

Embora polêmica em alguns pontos, a

descrição da carta nosológica do Impé-

rio consistiu em um feito espetacular da

Academia, que ao aclimatar o conheci-

mento médico europeu a partir de um

núcleo de disciplinas médicas universais

às condições climático-telúricas brasilei-

ras, tornou-se sua fiadora e controladora,

praticamente monopolizando a interlo-
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cução com as instituições médicas cen-

trais até meados do século XIX.

Entretanto, três acontecimentos iriam pôr

em risco o lugar social que a AIM con-

quistara ainda em seu primeiro quarto de

século de existência. Primeiramente, a

inesperada irrupção de duas das mais te-

midas epidemias conhecidas: a partir de

1849, a capital do Império e outras im-

portantes cidades litorâneas foram aco-

metidas de surtos de febre amarela e

cólera. A febre amarela, cuja última apa-

rição ocorrera no século XVII, se trans-

formaria em curto espaço de tempo na

principal questão de saúde pública no

Brasil.21 Tal fato, decisivo na mudança do

perfil de salubridade descrito por Sigaud,

também contribuiu para a criação da Jun-

ta Central de Higiene Pública – o segun-

do evento – que deslocaria a Academia

do papel central que até então represen-

tara para a saúde pública. A Junta per-

mitiu conter as pretensões administrati-

vas da Academia, tornando-se subservi-

ente às diretrizes governamentais no pe-

ríodo de maior centralização política do

Império, que se seguiu à curta experiên-

cia liberal das regências (1831-1840). O

terceiro acontecimento se refere ao des-

locamento epistemológico operado pela

medicina experimental, que resultou no

aparecimento de sociedades e periódicos

médicos concorrentes, a partir da déca-

da de 1860. Estes novos circuitos de legi-

timação científica iriam romper com o

monopólio até então desfrutado pelos pe-

riódicos médicos oficiais da Academia de

Medicina. Na Bahia e no Rio de Janeiro,

o periodismo médico permitiria o incre-

mento do intercâmbio científico e a con-

solidação de uma pauta de pesquisas

voltada principalmente ao conhecimento

da matéria médica (fitoterapia), patolo-

gia e terapêutica nacionais, estimulando

e dirigindo as incipientes iniciativas indi-

viduais de pesquisa médica, e criando

condições para a legitimação dos novos

ramos disciplinares reivindicados pelos

reformadores do ensino médico. Além da

Gazeta Médica da Bahia (1866-1915),

podemos considerar como relevantes no

trabalho de emulação científica, segun-

do os moldes da época, os seguintes pe-

riódicos da Corte: a Gazeta Médica do Rio

de Janeiro (1862-1864), a Revista Médi-

ca do Rio de Janeiro (1873-1879), os

Archivos de Medicina (1874), o Progres-

so Médico (1876-1880), a União Médica

(1881-1889), a Gazeta Médica Brazileira

(1882) e o Brazil Médico (1887-1964).22

A partir da década de 1870 ocorreria uma

inflexão no programa de pesquisa médi-

ca agora capitaneado pelos periódicos

acima referidos. As novas elites profis-

sionais passaram a perseguir pari passu

o movimento de reforma institucional que,

sob o impacto das dinâmicas de pesqui-

sas experimentais, subvertiam a hierar-

quia médica encimada pela clínica e pela

higiene. A emergência das disciplinas que

cabiam no rótulo de medicina experimen-

tal e as novas especialidades clínicas tor-

naram imperativa uma reforma curricular

que contemplasse a redefinição e amplia-
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ção do antigo estoque de conhecimento.

Convulsionado pela demanda por novos

profissionais especialistas, o território

acadêmico assistiria à fragmentação das

antigas fronteiras jurisdicionais. Contudo,

admitia-se que o saber a ser aplicado por

médicos legistas, investigadores de ma-

téria médica, toxicologistas, fisiologistas,

patologistas, higienistas com sólida forma-

ção em estatística, além de todas as es-

pecialidades clínicas relacionadas com

novos objetos como patologias específicas,

áreas limitadas do organismo humano e

determinadas faixas etárias, teria que ser

adaptado aos problemas médicos nacio-

nais. Como afirmou o parasitologista Júlio

de Moura (1839-1892), um dos líderes

desse movimento de reforma médica que

resultaria em ampla reforma das institui-

ções médicas oficiais, na década de 1880:

temos necessidade, fazendo aplica-

ções dos meios experimentais, das

luzes que recebemos com o desen-

volvimento da arte, de estudar os

males que nos afligem, segundo as

modificações que lhes imprimem não

só a topografia, como as influências

climatéricas, os nossos usos e a ín-

dole especial de nossa raça.23

CONCLUSÃO

C
laro está que para a medicina

pastoriana que faria triunfar,

em fins do século XIX, a tese

da etiologia específica, revogando toda a le-

gitimidade da démarche climático-telúrica,

tal programa de pesquisa nada tinha de ci-

entífico. Não obstante, até a penúltima dé-

cada daquele século, ninguém apostaria em

tal desfecho, e o historiador das ciências

deve estar atento ao critério de cienti-

ficidade compartilhado por cada comunida-

de científica em seu contexto. O principal

equívoco das abordagens judicativas em his-

tória das ciências tem sido assumir como

único protocolo científico válido, aquele san-

cionado posteriormente pelas disciplinas vi-

gentes. É preciso aceitar que aquilo que era

considerado evidente para aqueles médicos

seguia regras sociais de validação em con-

formidade com um regime de prova empírica

controlado e sancionado coletivamente. A

passagem desses fatos científicos à catego-

ria de crendices ou de mitos, em fins do

século XIX, correspondeu a uma alteração

das regras de produção de verdades, isto

é, à mudança do status de certas práticas e

dos grupos que as sustentavam, bem como

a uma redefinição das hierarquias e valo-

res socioprofissionais.24

O grande consenso empirista de então não

era impermeável à crítica metódica, posto

que não estava alheio às dificuldades que

se impunham à observação e apreciação

dos fatos. Fatos mal observados ou falsas

relações causais, apenas supostas pela su-

cessão de eventos, levaram à ruína as mais

sólidas teorias. O post hoc ergo propter hoc,

risco epistemológico de matriz indutivista,

denunciado por todos que se envolviam nos

debates científicos, pairava como uma ame-

aça às mais consensuais teorias. A recusa

aos sistemas médicos do século XVIII impli-

cou um compromisso com uma versão de

verdade muito mais precária. As elites mé-
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dicas imperiais sabiam disso. Por isso mes-

mo, as diferentes representações expres-

sas nas denominações correntes – “brous-

saístas”, “ecléticos”, “humoralistas”,

“organicistas”, “contagionistas”, “anticonta-

gionistas” –, atribuídas ou proclamadas por

grupos e escolas médicas naquele período,

não representavam necessariamente

fissuras ou rupturas, mas cristalizações de

posições congruentes com o consenso pri-

mordial da doxa clinica. Apenas com a emer-

gência das pesquisas helmintológicas e bac-

teriológicas se iniciaria o processo que le-

varia, ao cabo de renhidas lutas, à constru-

ção de uma nova ortodoxia paradigmática

no alvorecer do período republicano.
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